
Govemo do Estado de Minas Gerais
Sistema Estadual de Meio Ambiente
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
Diretoria da Qualidadê e Gestão Ambiental
Gerência de Resíduos Sólidos

OF. N9 686/20,I O/GERES/DQGA/FEAM
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Dlvrsi.o: 6lt1ts L-3 -/ t - /-d.
Mrf.i--_JtSÍC.:**. *_ _.-, -

Referência: Encaminhamento de Auto de lnfraçáo N' 67033/20í 0
Processo no : O027 8 12000

Prezados Senhores,

Comunicamos que foi constatado o náo preenchimento do lnventário de
Resíduos Sólidos Minerários, ano base 2009 do empreendimento
descumprindo, portanto a Deliberação Normativa COPAM No1 1712008, ao
deixar de encaminhar eletronicamente o lnventário de Resíduos Sólidos
Minerários.

Em vista disso, foi lavrado o Auto de lnfraçáo nq 67033/2010, que segue anexo

Na oportunidade, lembramos que, nos termos da Legislação Ambiental vigente,
essa empresa dispõe do prazo de vinte dlas, contados do recebimento do Auto
de lnfração, para apresentar defesa endereçada a Fundação Estadual do Meio
Ambiente, Rodovia Prefeito Américo Gianetti, s/n, Sena Verde - Edifício Minas.

Atenciosamente,

OlhdAselítÉo
Dra. Eleonora Deschamps

Gerente de Resíduos Sólidos

A
Alvarenga Mineração e Engenharia Ltda.
Sítio do Lengo Lengo, s/no - Distrito do Pontal
CEP 35.430-000 Ponte Nova/MG

/t

ffi.:ffi

Rodovia Prefeito Américo Gianetti, s/n, Sena Vêrde - Edifício Minas, CEP: 3í630-900
Belo HoÍizonte/MG Íone: 3915-'l'134 home page: eleonora.deschamps@meioambiente.mg gov.bÍ
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C,O!'ERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SISTEMA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE
E RECURSOS HIDzuCOS . SISEMA
Conselho Esradual de Politica Ambienhl - COPAM
Ôonselho Estadual de Recursos Hidricos - CERH

ã..",^ ,fu,feam IEF

t. AUTO DE IITFRAÇÃO: N': 67 DE Folhâ U2

\4nculado E Auro de Fiscatüaçâo 11

!

! Bolerim de ocorÍência n"

Lavr.do eÍD Substituiçào ao AI n"

2..{gêndâ: fl feeU I rrr \l§Q.E]z I rcer"r

3. órsâoÀutuârtexl FEAM

L ] SUPRAM
! rcAM E rEF D PMMG

4. Penalidâdes Aplicadas: l-
G Süspensào: Ede Atividade

Advertência 2-fi Multa Simples 3- lMulta Diária + E ApÍeensào 5- Embargo: I de Obra ou E de Atiüdade
Venda !'dd Fabricaçào 7- ! Dcmoüçào obra 8- ERestritiva Direitosde

As p€nalidades deverão ser descritas no campo 14

Nome do Autuâdo/ Empreendimento

tr
o

cPF g trRG D RGP Tín o Eleitorâl E CNH-UF E Placa do veículo E RENAVAM

t-
EndcJeço do Autuado, Empreendimenlo (Correspondência)

tsrâ^- .-1à JLÁ- lr-..at
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Complemento
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=E<Eb ob 10
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6.Atividade llaI llicenciametrto !DA!A loutorga lNão há processo flProcesso n" q1rg ,/ A.Ê
..r* iau<i",i.rS* "l' niu | ç*L 4 +g.- GlÊ&.A -4 la,i{E!ÉL

CódigodaAtilidade Pone

^-ú-ot-4 
r, Classea

7, Outros
Eovolvidos

Responsáveis

f] CPF f] CNP' Vinculo com o AI N"

Nome do 2o enlolvido Ll-cFr-tl{:à;I,l Vinculo coú o AI No

o da Infiaçâo Rua. venida. Rodov a. Fazenda. etc

Complemento ( apartamento. loja.
outros)

ocalidade

Muoicipio CEP Fone
Í-f--+-rrr+i-

ambierte aqútico: Dnio D co.rego E Represa E Reservatório UHEE Pesque-Pague ECriatório E Tanque-rçde

Denominação do local:

Ceográficas DATUM
nse» os E AIe

Latitude
Grau Minuto Segundo

Longitude
Grau Minuto Segundo

Planas: UTM FUSO
?2 23 24 (6 dígitos) (7 digitos)

Referência do Local
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€
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côNTBiuAÇÃo Do AUTO DE rNFRAÇÃo N': 67033 Folha 2/2

E
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ôíigo Anexo Codigo Itrciso Alinca DecÍetolano Lei / ano Resolução DN Pog}* ' OÍgão

te a tJe t*.eA/oe i»altu )A ôêHr]

I -ã
\ã'íffc /.r'

:<

Atenuantes Agravrntes

N' Anigo/Paníg Inciso Alineâ Redução N' Artigo/Parág A.linea Aumenlo

=--

12. Reincidência: !Genérica I Especifica ENào foi possivcl verilicar

tÍ!
.9^

'.i à

lnfração Porte Penâlidade \râlor flAcréscimo ! Redução Yalor Total

J\ DAdvertênciaEMdm Simples Dúulta Dirária .l llrLt wnfi,
lAdveÍtênciaEMutta Simples B\4ulta Diária

flÁdvertêrcia lMÚlta simples ÜMulta Diária

EAdveÍêBcia nMdta Simples lMulta Diária

EAdvertência ÜMúta Sinples EMulta Diária

ERP: €?e1rq Valor ERP por Kg: RS Total: RS

ERP: Kg de pescado !Vãô?!fr+"É(.g-Bs _ ' Total: RS

Valor total dos Emolumentos de Rcposiçâo da Pesca: RS )

VâloÍ totâl dâs multâs )

No caso de dias pam atender as recomendações constantes no campo 14, sob pena de

conrersâo em multa simplesí valor <h R! (

É
P8 ^E E..t
:! F

E EÊ
ê;i
{

Complêmentar/ Recomeídações/ Obsen ações

rõ

F

Nome Completo E cPF flcNPJ ERC

Endercço: Rua, Avenida, etc N',/Km \
\LoSradouro

UF CEP Assinatura

-i

Nome Completo fl cPF E CNPJ ERG

Endereço: Rua, etc N'/ Km Bairro ,i Logradôuro Mun

v frp Fone
1)

Assinarura

O .{UTUADO IÉM O PRÂZO DE ATÉ 20 OINTE) DIÀS DO RECEBI\íENTO DO AUTO

APRESENTAÇÀO DA DJFESA PARÁE PRESIDENTEfEAM E DIRETOR GERAL']GAM []pa.-e fà.4tb A--úu-D qrD,rlb 8/Ât!n
lÊr-l&,-o-, Lrr ..5,r.cL* 1 ttrs.j{1sç6"n-A - ga.

(I.IDE OUTROS LOCAIS E INSTRUÇOrS Dt DEFESA No

DE INFRACÃo P-ÀRA o PAGAMENTo DA MULIA oU

DIRETOR GERAL IEF. NO SEGUniTE ENDEREÇO:

.Eâi.rrc ,&*,É . Yr.r-rll
VERSO DA FOLHA I)

r.o"ur,â o0.n lla";r..-tto o;a:!) u1e,l() a"o..9()lO uota:l(|1 :.ê,9
Ssrvidor (Nome Legigel)

lqaY,'rnp »;ac da -S,'lVa.
MASP&latricula

lL4grgc-z
Autuado,/Empreendimento (Nome Legível)

inatura do Função/Vínculo com o Autuado

[ ]SEMAD ( loror\,{ t lrEF t IrGAM [ ]PMMG
Assinatura do Autuado/Representante Legal

ü

IOIIG l' Via BÍaDco A Mdo - ? Via ltÍdc Pro.6$ A&niristralir o ' l'lrú Azd Mirisrério Püblico ' 4'116 Am.rlla Bloco

Int

lnciso

Municipio

I

I
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Atenciosamente,

o. ./
Üt

I

FE3.M
RECHE}ENTOS

*i *-_l_
À3§flAT'IA

Ponte Nov

Ao Governo do Estado de Minas Gerais
Sistema Estadual de Meio Ambiente
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
Diretoria de Qualidade e Gestáo Ambiental
GERÉNCI.A DE RESIDUOS SOLIDOS

Ref.: Oficio no. 686 / 2OIOIGERES/DQGA/FEAM;
AUTIO DE IITFRAçÃO lto.67033/2010 kocesso Ílo. O0,27812o,o,o.

Alvarenga Mineração e Engenharia Ltda. - ME, CNPJ
O3.587.43O/OOO1-40, localizada a Rua Antonio Ltiz lJreixo,O2
distrito do Pontal, Município de Ponte Nova - MG CEP
35.435-500, devidamente qualiÍicada no processo supra,
vem mui respeitosamente, apresentar sua DEftSA ao AUTO
DE INFRAÇÃO No.67O33|2OIO Processo /]o. OO278/2OOO.

Alvarenga Mineração Engenharia / Luiz Pereira de Alvarcnga Junior -e

Engeúeiro de Minas Legal

SIGED

tLlililil lltl |l illlllllll ll]ll lI
8999833415812ú18

Andê ábâixo o númêro do SIPRo

o i95 ó-3i,--\tTcl 1.2o16

9Éto.clo
F

lri
t*aL

AlvaErgaMineraçáoeEngeohâÍiaLtda-ME; emailLUZALVARENGÀJ@MAIL.COM
Rua Artoaio I-uiz Àeixo, 02 PoDtal PontÊ Nova-MG 35431500 Tel/Fax 031 38194055

.)

Nestes termos,

Pede DEFERIMENTO.

I
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DESCRICÃO DA INFFIí,.çÃO:

Descumprir a Deliberação Normativa COPAM No. 11712008 '

P
à

§

ao deixar de encaminhar eletronicamente o inventário de resíduos
sólidos minerários, ano base 2009.

DA DEFESA:

A Alvarenga Mineração e Engenharia Ltda - ME, está
localizada no Município de Ponte Nova MG, distante
aproximadamente 180Km da capital Belo Horizonte.

As atividades da Empresa são de extração de água Minerale
iniciaram-se em fevereiro de 2002, quando da obtenção da Portaria
de Lavra no.40 do DNPM.

A empresa em sua fase inicial de operação, era detentora da
Licença de Operação no. 133, de 27mar2002, com validade até
27lmarl201O.

Em 30 de Junho de 2010, obtivemos o Certificado LO No
0437 ZM com validade até 30/06/2018. Ressalta-se no Parecer
Único desta Licença no Condicionante 02 " Execução do Programa
de Acompanhamento da Geração e Disposição dos resíduos
Sólidos, conforme Anexo 11.", onde será apresentado
semestralmente, durante a vigência da LO.

O fato mais importante a ser considerado é que a Deliberação
Normativa COPAM no. 117, de 27 de Junho de 2008, delibera o
seguinte:

'Art. 30 - Os empreendimentos que desenvolvem as atividades
minerárias previstas na Deliberação Normativa no 74, de 9 de
setembro de 20M, abaixo discriminadas, deverão apresentar
informações sobre geração, volume, características,
armazenamento, transporte, tratamento e destinação de seus
resíduos sólidos, anualmente, se enquadrados nas classes 5 e 6 e
a cada dois anos, se enquadrados nas classes 3 e 4:

A-01 - Lavra subtenânea.
ê.{.2 - Lavra a céu aberto.
A-03 - Extração de Areia, Cascalho e Argila, para

utilização na construção civil.
Á-04 " Extraçáo rte i,:.'u- ira irirneral oit pcrts.,..., 't r'.--,:-i

A-05 - Unidades Operacionais em área de mineração,
inclusive unidades de tratamento de minerais, exceto os itens

AlvaÍengaMineraçáo e EogeobâÍiâUda-MD; eEsil UTZALVARENGÀJreGMÂIL.CoM
Rua Antorio Luiz Âleko. 02 P@taI Fonte Nova-MG 3t135-5OO TellFax O31 3819,1055

sN
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A-0ffi3-7, A-05-04-5 e A-0mS3.
A-06 Exploração e extração de gás natural ou de

petróleo

§1o - Os empreendimentos listados no Art. 3 ficam
desobrigados de apresentar o inventario de resíduos sólidos
instituido pela Deliberação Normativa N'90, í5 de Setembro de
2005.

covcLusÃo:

A Alvarenga Mineração e Engeharia Ltda-ME, com marc€r
fantasia " Água Mineral AQUALEVE, êxeroe a atividade de extração
de Extração de Água Mineral, e conforme descrito pela Deliberação
Normativa COPAM no. 117, de 27 de Junho de 2008 no seu
ARTIGO 30 e PARAGRAFO PRIMEIRO, fica desobrigada de
apresentar o inventario de resíduos sólidos instituído pela
Deliberação Normativa N"90, í5 de Setembro de 2ü)5.

Nestes termos solicltamos o cancelamento e extinção do
auto de infração no. 6703U20í0.

xxxxx..-xxxxx--xxxxx

.it*gt.

e
à

ÂlvâreBga Miqeraçtu e Etrgenhária Ltda-ME; emai! LUIZALVARENGAJR@GMÂIL COM'-n 
" 

eít""i" úú ef.i-'-oz p*ta noot" xot"-Mc 3543+5oo Têl/F4 o31 3819'+055

W
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Governo do Estado de Minas Gerais
Sisteme Estadual do Meio Ambiente

' Fundação Êstadual do Meio Ambiente
Gabinete
Núcleo de Autos de lnfração

PROCESSO 0027 I | 2OOO I OOS I 2OtO

Ar Ns 67033/2010

INTERESSADO: ATVARENGA MINERAçÃO E ENGENHARIA LTDA

PARECER JURíDICO

ôDt\)

Ai i'l.§§

o

=

I- RETATÓRIO

o empreendimento ALVARENGA MTNERAçÃo E ENGENHARIA LTDA foi
autuado pela prática da infração tipificada no art.,83, anexo l, código 116 do Decreto
Estadual ne 44'ti44l2OOB por, segundo o Auto de lnfração (pe. 02-03):

Descumprir o Deliberoção Normotivo COPAIVí n.s 777 de 2008, oo
deixor de encominhor eletronicamente o lnventário De Residuos

Sólidos Minerários, ono base 2009. I

Logo, aplicou-se a mirlta simples no valor de RS 2o.oo1,o0 (vinte mil e um
reáis), tendo em vista a infração gravíssima e o porte médio do empreendimento.

Devidamente notificado da lavratura do auto de infração, o autuado
apresentou, tempestivamente, defesa administrativa (fls. 05-08).

Cidade Administrativa TancÍedo Neves
Rodovia Papa Joáo Pâulo ll, 4143 - EdiÍicio Minas -1o andar - BairÍo Sena Verde

Teleíone: 39'1S1231 - Cep; 3163G900 - Belo Horizonte / MG
home page: www.meioambiente.mg.gov.bí

cÂ

t
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Governo do Estado de Minas Gerais
Sistema Estadual do Meio Ambiente
Fundação Estadual do Meio Ambiente
Gabinete
Núcleo de Autos de lnfração

I1 - ANÁIEE JURíDICA

lnicialmente, é importante ressaltar que a presente análise se restringe ao
controle de legalidadedos documentos que nos foram trazidos (autos numerados de fls. 01-
10), onde serão âbordados unicamente os aspectos jurídicos e a estrutura formal dos atos
administrativos praticados, levando-se em conta a defesa apresentada pelo Autuado e os
diplomas que regulam o processo administrativo em comento.

Ademais, o Decreto Estadual n."- 47.373/2O]:8, atualmente em vigor, dispõe ^l
acerca da viabilidade de análise e decisão de defesas apreientadas em Autos de lnfração
quándo a autoridade competentê, a seu critério, puder. definir o mérito, em que pese o
éventual não atendimento de requisitos formais da defesa apresentada.

Em apertada síntese, alega o autuado em sua defesa que a empresa obteve
em 30 de junho de 2010 o Certificado LO n.e 0437 ZM com validade até 3O/O6/7OL8.

Aindâ, alega que, segundo o art. 3e'e parágrafo primeiro da DN COPAM

t17 /2OO8, o autuado está desobrigado de apresentar o inventário de resíduos sólidos
instituído pela Deliberação Normativa n.e 90 de 15 de setembro de 2009.

Razão não assiste ao autuado.

Segundo o Auto de lnfração (fls. 02-03), o autuado infringiu o art:83, l, código
116 do Decreto Estadual n.e 44844/08 por "descumprir a Deliberação Normativa COPAM n.e

117 de 2008, ao deixar de encaminhar eletronicamente o lnventário de Resíduos Sólidos
Minerários, ano base 2009".

Assim, depreeende-se que a lavratura do Auto de lnfração tem como
fundamento a Deliberação Normativa COPAM n.e 117 de 2008, que dispõe sobre a

declaração de informações relativgs às diversas fases de gerenciamento dos resíduos sólidos
gerados -pelas atividades minerarias no Estado de Minas Gerais, não guardando

correspondência ou correlação com a Deliberação Normativa n.e 90 de 2005, alegada pelo

autuado.

Compulsando a Deliberação Normativa COPAM n.e 117 de 2008, vislumbra-se
que a mesma traz à baila duas obrigações distintas às atividades por ela abrangidas, quais

sejam, a obrigatoriedade de apresentãção de informações no seii art. 3e e a obrigatoriedade
de apresentação eletrônica do Formulário de lnventário de Resíduos Sólidos da Atividade
Minerária, conforme o art. 4s.

Cidade Administrativa Tancredo Neves
Rodovia Papa João Paulo ll, 4í43 - EdiÍício Minas -1o andar - BairÍo SeÍÍa Verde

Telefone: 391$123í - Cep: 3163G90O - Belo HoÍizontê / MG
home page: w,totr.meioambiênte.mg.gov.br
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Governo do Estado de Minas Gerais
Sistema Estadual do Mêio Ambiente
Fundação Estadual do Meio Ambiente
Gabinetê
Núcleo de Autos de lnÍração

Consoante a obrigação contidâ no art. 3e; as empresas exploradoras Aas

atividades listadas na Deliberação Normativa COPAM n.e 117 de 2008 deverão apresentar
informações sobre geràção, volume, característicàs, armazenamento, transporte,
tratamento e destinação_dos resíduos sólidos anualmente se enquadrados nas classes 5 e 6,

e a cada dois anos se enquadrados nas classes 3 e 4,

. As$m, para a obrigação contida no art. 3e da Deliberação Normativa COPAM
n.s 117 de 2008, é imperioso elencar a classe do empreendimento para saber qual a

periodicidade da apresentação de informações das atividades, se anual ou a cada biênio.

Ademais, dispõe o § l que o cumprimento da obrigação contida do art.3e da
Deliberação desobriga o cumprimento da obrigação prevista na Deliberação Normativa n.e

90 de 2005.

Já a obrigação de apresentação êletrônica do Formulário de lnventário de
Resíduos Sólidos da Atividade Minerária, prevista no art. 4e, deverá ser realizada
anualmente, até o dia 31 de março de cada ano, por todos os empreendimentos cujas as

atividades estão listadas na referida Deliberação.

A saber, independentemente da classe do empreendimento, se sua atividade
está listada na Deliberação Normativa COPAM n.e tfi de 2008, deverá ele apresentar
anualmente o Formulário de lnventário de Resíduos 5ó]idos da Atividade Minerária.

Pelas informações trazidas no Auto de lnfração (fls. 02-03), as atividades
desenvolvidas pelo autuado estão classificadas pelo código A-04, abrangido pela Deliberação
Normativa iOPAlu n.e 117 de 2008.

Logo, portodo o exposto, considêrando que a lavratura do Auto de lnfração
se deu com base na obrigatoriedade de apresentação eletrônica do Formulário de lnventário
de Resíduos Sólidos da Atividade Minerária, com espeque na Deliberação Normativa COPAM
n.s 117 de Z)08, as alegações do autuado não têm o condão de desconstituir a presunção de
legalidade, legitimidade everacidade da lavratura do Auto de lnfração, pelo que este deverá
se manter inéólume, mantido em todos os seus termos.

Fica dispensada a análise jurídica da Procuradoria da FEAM, conforme
revogação do inciso V, do art. 13, do Decreto ns 45.82512O11 e Parecêr Jurídico da
Advocacia Geral do Estado de Minas Gerais ns t5.5O7 /2Ot5.

Cidade AdministEtiva Tancredo Neves
Rodovia Papa Joáo Paulo ll, 4143 - Edirlcio Minas -1o andaÍ - Bairro SerÍa Verde

TeleÍone: 3915- 1231 - Cep: 3'1630-900 - Belo Horizonte / MG
home page'. www.meioambiente.mg.gov.br

u*-
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Governo do Estado de Minas Gerais
Sistema Estadual do Meio Ambiente
Fundação Estadual do Meio Ambiente
Gabinete
Núcleo de Autos de lnfração

m - coNcLusÃo

. Recomendamos, ainda, a notificação do autuado para, querendo, apresentar
recurso contra a presente decisão no prazo de 30 (trinta) dias ou efetuar o pagamento da

multa, sob pena de inscrição do débito em dívida ativa.

É o par;ecer.

À consideração superior

Belo Horizonte, 26 de julho de 2018.

úÀ,U,*^§\-
Marina Oliveira Marques

Analista Ambiental tEAM - Direito
MASP 1.378.300-6

Cidade Administraliva Tancredo Neves
Rodovia Papa João Paulo ll,4'143 - EdiÍicio Minas -1o andaÍ- BairÍo SerÍa VeÍde

Telefone: 391+123í - Cep: 31630-900 - Belo Horizonte / MG
home page'. www.meioambiente.mg.gov.br

Ante o exposto, opinamos que seja mantida a multa simples no valor de RS

20001,00 (vinte mil e um reais), tendo em vista a infraçãô gravíssima e o porte médio do
empreendimento, nos termoi do art. 83,1, código 116 do Decreto Estadual ne 44.a4412OO8.
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Governo do Estado de Minas Gerais
Sistema Estadual do Meio Ambiente
Fundação Estadual do Meio Ambiente
Gabinete
Núcleo de Aut'os de lnfração

,\
ti*

PRoCESSO OO27 8 I 2OOO / OOS I zOtO

Ar Ne 67033/2010

TNTERESSADO: ALVARENGA MTNERAçÃO E EniGENHARTA LTDA

O Presidente da FUNDAçÃO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - FEAM, nos term'os do art. 16-C § 1e da

Lei ne 7 .772 de 8 de setembro de 1980, e tendo em vista o Parecer Jurídico, decide manter a

nalidade de multa si esn r 2 mil um em

infração gravíssima e o porte médio do empreendimento, nos termos do art. 83, l, códico 116 do

Dêcreto Estàdual ne 44,84/.12OO8.

d. áal6eelo Horizonteo/ íde

da FEAM

RCINI REISDUARDO
Preside

Cidade Administrativa Tancredo Neves
Rodovia Papa João Paulo ll, 4143 - Edificio Minas -1o andar - Bairro Serra Verde

Telefone: 3915-1231 - Cep: 31630-900 - Belo Horizonte / MG
home page. www.meioambiente.mg.gov.br

Notifique-se o autuado da decisão administrativa e do prazo de 30 (trinta) dias para apresentar

recurso ou efetuar pagamento sob pena de inscrição em dívida ativa do Estado.

Dê ciência ao interessado na forma da lei. Em seguida devem ser observados os trâmites processuais.
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ADRIANO CAMPOS MARQUES
, rrD\'CGr'rl'- : -\ 3 - "iG l: i ;:'1 ' J3F J- l-":": 

"1EXCELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE DO CONSELHO
ESTADUAL DE POLITICA AMBIENTAL _ COPAM _ ESTADO DE
MINAS GERAIS.

Processo Admin i strativo COPAM/P AlN 0027 8 I 2000/00 5/2 0 I 0

Auto de Infração 6703312010
Data da decisão 2110812018

SIGED

RECEBEíIIO§
l§nYFEA*Í

J.c/l.li-
t/ililt tiilil ÍIilIililfl t/t I il íl

00750159 r50Í 2018 ASgtIÂTURA

ALVAREI,,IGA MINERAÇAO E ENGENHARTA
LTDA:ME, sociedade empresária com sede nesta cidade de Ponte Nova:MG,
sito a Rua Antônio Luiz Aleixo, no 02, no distrito do Rosário do Pontal, neste
ato representado pelo sócio gerente LUIZ PEREIRA DE ALVARENGA
IUNIOR. brasileiro, casado pelo regime de comunhão parcial de bens,

engenheiro de minas, portador da CI 50686/D, Reg. 50.686, expedida pelo
CREAMG em 13 de março de 1990, inscrito no CPF sob o no. 639.569.936-91,
já qualificada nos autos do processo acima epigrafados, por seus
procuradores e advogados in fine assinados, com escritório profissional na
cidade de Ponte Nova:MG, sito na Tv Mario Bonfatti 0l s/403, baino
Centro, CEP 35430-018, onde recebe correspondências e intimações, com
endereç o eletrônico 027892@email.com, vem com o devido e merecido
respeito à presença de Vossa Excelência, no prazo legal, por não concordar
com a r. decisão que lhe foi desfavorável, apresentar recurso, o que faz nos
seguintes termos:

Travessa Mário Bonfatti, 01 - Salas 401, 402 e 403 - Telelone: (31 ) 3817-1920

Caixa Postal 121 - CEP:3930-018 - Ponte Nova - Minas GeÍais

X"
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ADRIANO CAMPOS MAR UES
ADVOGADO O.A.B.- l\4G 108.424 - CPF: O47 .572 996-05

0l:
Da tempestividade recursâI.

A recorrente foi intimada da decisão que lhe foi desfavorátvel em 29 de

agosto de 2018, através da via postal, pelo registro JT6283888051BR.
conforme fazprova os inclusos documentos.

Logo, o pr.vo recursal iniciou em 30 de agosto de

2018 e vencerá em 30 de setembro de 2018, e por estar sendo protocolizado
antes desta data, o mesmo é tempestivo.

Na forma do artigo 66 do Decreto 47 .38312018, a recorrente está dispensada
de efetuar o depósito recursal ou até mesmo de prestar caução.

DOS PRESSUPOSTOS OBJETIVOS RECURSAIS

Tipicidade e adequação

Versa a espécie sobre decisão administrativa que negou vigência do anigo
3' da Deliberação Normativa número 117 de 27 de juúo de 2008, sendo o
remédio processual adequado o recurso ora aviado na forma do artigo 66 do
Decreto 47.38312018.

HISTORICO PROCESSUAL

Em 17 de novembro de 2010, a recorrente foi autuada pela Fundação
Estadual do Meio Ambiente- FEAM conforme auto de infração 67033 ao

fundamento que a mesma praticou a seguinte irregularidade:

Descumprir a Deliberação Normativa COPAM 117 de 2008 ao
deixar de encaminhar eletronacamente o inventário de
resíduos sólidos minerários ano base de 2009.

Extração de agua mineral ou potável ou mesa código de
atividade A-04-01.4

Travessa Mário BonÍatti, 01 - Salas 4Ol, 402 e 403 - Teleíone: (31 ) 3817-1920

Caixa Postal '121 - CEP: 35430-018 - Ponte Nova - Minas Gerais

Do depósito ou caucão

Registrou o titular da ação fiscalizadora, no ato da autuação, que a

recorrente desenvolve a seguinte atividade empresarial:

Anexo  (28114792)         SEI 2090.01.0002602/2021-48 / pg. 14



Fato este corroborado com ajuntada neste ato do contrato social.

A cópia do auto de infração 67033 de l7 de novembro de 2010, foi enviado
para a 4u Promotoria de Justiça Curadora do Meio Ambiente da Comarca de
Ponte Nova:MG, e com base neste documento foi instaurada Portaria e o
inquérito civil Público 0521.11.000332-9 destinado a apurar o
descumprimento da Deliberação Normativa COPAM 11712008.

Naqueles autos, a recorrente apresentou defesa
idêntica, ipsis litteris à formulada nestes autos, e o não menos culto e
atuante Promotor de Justiça Umberto de Almeida Bizzo, promoveu o
arquivamento do feito. Senão vejamos da conclusão:

Por força do artigo 9o, parágrafo I' da Lei 7347185 e da Resolução 0312009
da PGJ/\4G, os autos foram remetidos ao EG CONSELHO SUPERIOR DO
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MTNAS GERAIS, que
ratificou a decisão.

REEXAME DOS FATOS COM
RAZOAVEL I NTERPRETAÇAO

Antes de qualquer outro argumento, registra a recorrente o seu respeito e a
liberdade e independência dos julgadores, quer seja na fase administrativa
como na fase judicial,umavez que a liberdade e a independência ínsitas ao

exercício do julgador permitem que o mesmo até mesmo venha a dissentir
da doutrina e da jurisprudência.

Entretanto não é aconselhável a insurgência contra o
entendimento pacificado na letra fria da lei e das instâncias superiores
porque, em tal situação, a decisão estará fadada à reforma ou anulação, com
consequente prejuízo paÍaa parte que supoÍa o ônus de tal dissenso.

Decreto 47.383/2018 Art. 67 - Faculta-se ao requerente a
apresentação de documentos relativos a fatos supervenientes
unto ao recu rso.

Ante o exposto, com fundamento no aÊigo 13 da Resolução
Conjunta PGJ/MG 03/09, PROMOVO O ARQUIVAMENTO deste
autos. Ponte Nova 06 de dezembro de 2011.

TÍavessa Mário BonÍatti. O1 - Salas 401, 402 e 403 ' Telefone: (31) 38í 7-1920

Caixa Postal 121 - CÉPt 35430-018- Ponte Nova - Minas Gerais

Ío.tlA tf

ADRIANO CAMPOS MARQUES
ADVOGADO O.A.B.- MG í08.424 - CPF: 047.572.996-05

FATO RELEVANTE
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ADRIANO CAMPOS MAR UES
ADVOGADO O.A.B.- MG 108.424 - CPF: 047.572.996-05

Portanto repita-se, apesar de não existir nenhum
efeito vinculante com a decisão exarada pela 4" Promotoria de Justiça
Curadora do Meio Ambiente da Comarca de Ponte Nova:MG, referendada
pelo EG CONSELHO SUPERIOR DO MINISTERIO PUBLICO DO
ESTADO DE MINAS GERAIS, que promoveram o arquivamento do
inquérito civil público instaurado com base no mesmo auto de infração
67033 datado de 17 de novembro de 2010, por entender que inexistiu a
prática da infração com a decisão de fls., pois inexiste hierarquia entre tais
órgãos, entende a recorrente ser plausível o pedido ora formulado com
reexame dos fatos em face da razoáxel interpretação da letra fria da lei.
Senão vejamos:

A letra fria da lei no artigo 3' da Deliberação
Normativa número 117 de 27 de junho de 2008 estabelece:

Entretanto o mencionado dispositivo legal traz uma ressalva em seu
paragrafo primeiro que verbis:

E assim sendo a recorrente, exercendo a atividade de extração de agua
mineral ou potável de mesa, encontra-se desobrigada de apresentar o
mencionado inventario de resíduos sólidos, devendo ser reformada a

decisão ora recorrida.

Travessa Mârio Bonfatti, 01 - Salas 401, 402 e 403 - Teleíone; (3í ) 3817-1920

Caixa Postal 121 - CEP:35430-018 - Ponte Nova - Minas Gerais

Art. 30 - Os empreendimentos que desenvolvem as
atividades minerárias previstas na Deliberação Normativa no
74, de 9 de setembro de 2004, abaixo discrimirladas,
deverão apresentar informações sobre geração, volume,
características, armazenamento, transporte, tratamento e
destinação de seus resíduos sólidos, anualmente, se
enquadrados nas classês 5 e 6 e a cada dois anos, se
enquadrados nas classes 3 e 4:
A-01 - Lavra subterrânea,
A-02 - Lavra a céu aberto.
A-03 - Extração de Areia, Cascalho e Argila, para utalização
na construção civil.
A-O4 - Extração de água mineral ou potável de mesa.
A-05 - Unidades Operacionais em área de mineração,
inclusive unidades de tratamento de minerais, exceto os
itens A-05-03-7, A-05-04-5 e A-05-05-3.
A-06 - Exploração e extração de gás natural ou de petróleo.

§ 10 - Os empreendimentos listados no Art. 3 ficam
desobrigados de apresentar o inventario de resíduos sólidos
instituído pela Deliberação Normativa No90, 15 de Setembro
de 2005.
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ADRIANO CAMPOS MARQUES

EM SÍNTESE, por qualquer angulo que a questão

seja examinada, vê-se claramente que a decisão hostilizada não coaduna-se
com o substrato probatório dos autos e está a merecer integral reforma.

EX POSITIS e invocando os imprescindíveis
suprimentos dos eminentes componentes desta Eg Corte de Justiça, pede,
espera e confia a recorrente que será reformada a decisão hostilizada com a
finalidade de julgar integralmente improcedente a exigência fiscal contida
no auto de infração 67033 de l7 de novembro de 2010.

Decidindo pela reforma, Vossas Excelências poderão
sentirem convictas de estarem fazendo cumprir mais uma vez a costumeira
JUSTIÇA!

Ponte Nova, 03 de setembro de 2018

ADVOGAOO O.A.B.- MG í08.424 - CPF. 047 .572.996-05

Adriano Campos Marques
oAB MG 108 424

Renato Campos Marques
oAB MG t21442

Mari rreira Neto
o

Jo

o
arques

7892

Travessa l\4áÍio BonÍâtti, 01 - Salas 401, 402 e 403 - Telefooe: (31) 3817-1920

Caixa Postal 121 -cEP.35430-018 - Ponte Nova - Minas Gerais
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19t01t2021 SEUGOVMG - 20422322 - Despacho

GOVER}{O DO ESTADO DE MINAS GERAIS

FUNDAÇÃO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

Gabinete

)q r->

ffi
69
eE i'À:r:€a

Processo ne 2090.01.0004 495 / 2O2O-59

Belo Horizonte,09 de outubro de 2020.

Procedência: Despacho ne ltLgl2O2O{çEAM.IGAB

Desünatário(s): Karine Dias da Silva Pratas Marques
Gerência de Resíduos Sólidos / Feam

C/c.: Alice Libánia Santana Dias
Diretora de Gestão de Resíduos / Feam

LTDA

DESPACHO

Prezada Gerente,

Encaminhamos a presente demanda, referente ao autuado ALVARENGA MINERAçÃO E ENCENHARIA LTDA,

Auto de lnfração ns 67O33/2OLO, Processo Administraüvo: 278|2OOO/0O5/2010, em atenção ao Despacho do
Núcleo de Auto de lnfração, para análise técnica competente, para manifestação considerando a alegação de
nulidade do auto de infração: obrigação de entrega de formulário ano base 2009 -resíduos minerários -

classe 3 - atividade A-04.

Salientamos que, de acordo com a Portaria ns 657 /2O2O, o processo deverá retornar ao Núcleo de Autos de
vrnfração em 90 dias.

Atenciosamente,

Assunto: Encaminha Processo Administraüvo para análise técnica - ALVARENGA MINERAçÃO E ENCENHARIA

Documento assinado eletronicamente por Lêticia Capistrano Campos, Chefe de Gabinete, em
t3/!O/2020, às 11:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.6e, § 1s, do Decreto
ne 47.222,3Ê25-de-iulho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http:lÂgl!Êg,gov.br/sei/controlador externo. p_hp_?

https://wwwsei.mg.govbr/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acâo_oÍigem=aruore_visualizar&id_documento=24024870&infra sist 1t:
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Parecer Té.ni.o tEÂM/GERES na. 112021

SEI/GOVMG - 24098270 - Parecer Técnaco

GO\'f,R\O DO E§T.{,DO DE MIN.{S CER{IS

Gerêícir dc Residuos Sóüdor +o

Bêlo Hori2onte, 11 de jeneiro de 2021

hmprccndcdor: -{lvarenga Àlineraçào Êngcúaria LTDA.

lFndereso: Sírio do I cngo Lengo. S N. Distnto do Pontal. Tonr Rural

iEmpre€ndimento: Ahar.nsr Min!-Íaçào [ngsnhüia LTDA. essê: 3 Münicípio: PonÍc NoIa

fftirta:ac: txtraçao ae ágqa miíeral ou poúvel 
'le 

m€sa íDN 7{/l«N)

hrocesso Vinculedo: 0l?81 2001/0tX/20 I 0 uto de Infr.ção \": 67.0llde ll de ourubÍo dc l0l0

RESUMO

En 77/]Ol2OlO a eín9rcsâ Alvarengâ Minera(ão Engenharia LÍDA. Íol âutuada (Al n-. 57.033/2010) poÍ descump.ir a Deliberação Normâfivã COPAM ne 117 de 2008,
ao dêirâr de encaminhâr eletronicamente o lnventário de Resíduos Sólidos Minerários, ano base 20,09. Â autuação teve fundemento no Oecreto ne 44.844 dê
25106/2008, êm sêu artigo 83, Anêxo l, códi8o 116, tipifi.àda como gràvi§sima.

A êmpresa apretentou junto à Fêam sua Oefesa Administràtiva êm 26.11.2010 e Recurso AdministràtNo em 12.9.2018, alegando que o empreendimento ficou
dêsobrigâdo de apresentar o inventá.io de resíduos sólidos instituÍdo pela DN 90/2005. Nas páginas 20 e 21, é apresentado uma Resolução da PGJ/MG, promovendo
o ârquivamento destê auto ê no êntendimento, inerisfiu a pÍáticâ de infração.

Sob o ponto de vísta téanico. âs aíBumentações apreseitadas pela empresà não iustificam o não atendimento á legiglâção especifica, DN 117/2008, dêssa forma,
sugeÍe-se a manltenção da penalidadê.

O preseme pa.êcer técnico íerere-se à ânálise de Recuíso Adminiírativo Íelativo ao Auto dê lnfràÉo n!.: 67,033, lavrado êÍr 22 de outubro de 2OlO aontÍâ o
empreêndimento Âlvâreí|ga Minereção €ngenharia LTDA.. _

O empíeêndimento Al!.âÍenta MineráÉo Engenheria LÍOÂ. possrri por ãtividade a "txtração dê águe mineÍal ou potável de mêsa (DN 7,1/2«)4f' cujo código da
atividâde é 444{1{. O empÍêendimento é aiassaffcado, conÍorme ON 74/2(n4, como sendo de Médio Porte e Classe 3. Pela tipología e classê, â emp.êsa Alvôíenta
ManêraÉo Engenharia [mA. deveria ter enviado, por meio eldrônico. o lnventáío dê Resíduos slilidos da Mineração, ano base 2m9, âté 31 de maíço dê 2010 {DN
' '7l20O8) poÉm e DN 149/2010 ercêpaionalmente, prorrogou o praro por llo dias a partir de 1a de ebíil, "od íeÍe.ehduín'. sendo a datâ limite pa5sou a seí

\-r.G.2oro.
Em consulla ao Banco dê dados Ambientais - B0Â, aBis vencimento do prá:o, íoi vêíificâdo que â empÍesa não havia pÍovidenciado o envio dâ declaração dô
inventáíio de residuos sólidos minêários, descumprindo a legislaÉo p€rtinente , sendo poí esse motivo autuada conÍoíme o auto de inÍraÉo íp 67.033 de
22.10.2010. Â aúuação têvê fúndamento no Oe('elo nl14.Íl{,1de 2510612008, êm seu ertigo 83, Anelo l, código 116 por'Descumprir determinação ou delibeíâÉo
do COPAM", tipmcadà como anfráçâo Brávissima.

À empresa apÍêsêítou rua Oefêsa Administràtivá em 26.11.2010. AÊis análise da deÍe5á, foi emitido pareceÍ juridico o qual aoncluiu pela ftanutenÉo da
penalidade e embasou a decisSodo presidente da [eam, êmitida em 21de àgono de 2018.

Emfunção da decisào pela manutênÉo da penàlidãde, a emp,esa âpresentou .ecurso administíâtivo êm 12.9.2018, cuja discussão é âpíesentada a setuií:

DrscussÃo

Nã doc!mentação apÍesentãdâ a empíê§a informa às pá8inas 20 ê 21, que uma Resolução dâ PGI/MG, promoveu o ârquivâmento deste âuto e no entendimen!o,
inexistiu a práticâ de infÍãção.

Em consulta ao Banco de Declaíàçôes Ambientais, não consta o lnventário, àno base 2009 para o CNPI 03.587.430/OOO1,4O. Além disso, não íoi verificado
encaminhamento de nênhum inventário por parte da empresa, mesmo pârâ outros anos.

A empresa€legâ que estâria dêsobriSada dâ apresentaçào do inventário por ser enquadrada nâ âtividâde a-04, no entanto, a reíerida âtividade estâ contemplâdâ na
DN Copâm 117 de 2008, portanto, a empíesa deveÍia 5im encaminhar êletronicamente o inventário de rêsíduo sólidos da mineracão.

cot{ct usÃo

https:/ r/ww.sei.mg.gov.br/sei/conlrolador.php?acao=documento_rmprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documenlo=28166573&infra sist 1r.

&

TNTRODUçÃO

Anexo  (28114792)         SEI 2090.01.0002602/2021-48 / pg. 19



/ 1910112421 SEI/GOVMG - 24098270 - Parecer Técnico

' A empresa descumpriu a Dêlibêração Normativâ do COPAM ne 117/2008 e também a DN n-o 149/2010 (píoíogação do pràzo por m3is 90 dias, a pamr dê 1e de abril

de 2010) por deixar de encaminhâr elêtronicâmentê o inventáíio de residuos sólidos mineíários lano bare 2009), sendo devida a autuação com base no Dêcreto

44-844/2008 por descumprir â Deliberàção do Copam. fu ale8ações apresentedas pelâ emprêsâ em seu íecurso não agregam novo fato técnico, dessâ formà, suSere-

se â manutênçãodâ pênâlidãde.

KaÍine Oias de Sihrá Preta Merques

Geíentê dê Residúos Sólidos

I
Alicê Ubânie Sentane Dias

DiÍêtorâ dê Gêstão de Rêsíduos

_t:
fundamento no art. 6e, § 1e, do Dege!gjl::!L222,_de_2fu!Ciulho de 2017.

Docuhênto ãssinado eletíonicàmênte por lorinê Dles dâ SlhIr Pratri Mârquêr, GêÍcítta, em 1U01/2021, às 15:16, conforme honirrc oficialde Brasília, com

EflYftifiE

{iÀntfr+i
E+éSgtj

A altenticidade destê documento pode ser confêrida no site b§pjllrÊi-O8,gg9bIÁei&gltIgD.d.9r_ pjpl
aGo=docu m ento coníê íir&id oí8âo a cê§so externo=o, informa ndo o .ódigo veÍificado. 24098270 e o codrgo C RC 47Aa5B7E.

ié.í.rafth PrMérs 
^r 

2090 01 omarrgs/ro7Gsg

https:/^r,ww.sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?âcâô=clocumento_impÍimir_wêbEacao_o.igem=arvorê_visualizar&id_documenlo=28166573&iníÍa sist.-. 2r.

\

e
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SEI/GOVMG - 24116515 - Despacho

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

FUNDAÇÁO ESTADUAL DO MEIOÁMBIENTE

Gerência de Resíduos Sólidos

,ti
I ->')

Lt

Processo ns 2090.01.0004495 12020-59

Belo Horizonte, 11 de janeiro de 2021

Procedência: Despacho ne 6/202UFEAM/GERÉS

Destinatário(s): ALICE LIBANIA SANTANA DlAs

Senhora Diretora,

encaminho Parecer Técnico FEAM/GERES np. 4/2O21 referente à análise do recurso administraüvo
apresentado pela empresa Alvarenga Mineração Engenharia LTDA ao Al 67.033de 22 de outubro de 2010.

Atenciosamente,

Karine Dias da Silva Prata Marques

Gerente de Resíduos Sólidos

Documento assinado eletronicamente por Karine Dias da Sihra Pratas MaÍques, Gerente, em
1,1/0712027, às 15:22, conforme horário ofi.cial de Brasília, com fundamento no art. 6e, § 1e, do Decreto
ne 47.222,39_26_ls-iulho de 2017.

A autenücidade deste documento pode ser conferida no site
http/!gi.g4g,gov.br/sei/controlador externo.p-!pl
acao=documento conferir&id orgao acesso externo=o. informando o código verificador 24115515 e o
código CRC E6FE4DF9.

Referência: Processo ne 2090.01.0004495/2020-59 SEI ne 24116515

hnps:/tu ww.sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_wêb&âcâo_oÍigem=arvore_visualizar&id_documento=28187815&infra_sist.. 1l

191ün021

6G:

DESPACHO
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERÀIS

FUNDAÇÃo ESTADUAL Do rrtrô AMBIENTE

Gabinete
7jpd

Processo ns 2090.01.0004 495 /2O2O-59

Belo Horizonte, 14 de janeiro de 2021

Procedência: oespacho ne Sll2ozllFEAM I G^B

Destinatário(s): Gláucia Dell'Areü Ribeiro
Núcleo de Auto de lnÍração / Feam

Assunto: Encaminha análise técnica - Auto de lnfração ns 67O33/2O1O, Processo Administraüvo:

v)78l2OOOl005/2O7O - ALVARENGA MTNERAÇÃO E ENCENHARTA LTDA

DESPACHO

Senhora Coordenadora,

Encaminhamos, para conhecimento e providências no que coubei Parecer Técnico FEAM/GERES ns.

O4/2O2L (24OgS27Ol referente à análise da defesa apresentada pela autuada LVARENGA MINERAÇÃO E

ENCENHARIA LTDA., relativa ao Al ns 67033/2010.

lnformamos que a pasta fisica referente ao PA ne 27812000100512010, será remetida ao NAl.

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Lêücie Capistrano Campos, Chefe de Gabinetê, em
t5l9l/202L, às 17:15, conforme horário oficial de BrasÍlia, com fundamento no art. 6e, § le, do Decreto
na 47.222,-ée_26_de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferÍda no site
httpfl gl!!g.gov.brlsei/controlador extêrno.plbp_l
acao=docuÍnento conferir&id orgao_acesso externo=O. informando o código verificador 242:14539 e o

código CRC 33915047.

Referência: Processo ne 2090.01.0004495/2020-59 SEI ne 24234539

https:/^r,/ww.sei.mg.gov.br/sei/mntrolador.php?acao=doqrmonto_imprimir_web&acao oÍigem=aÍvore_visualizar&ad-documento=28323030&infta sist.,. 'l

!
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feam
FUNDAÇÁ) ESTADUAL
DO MEIO AMBIENTE

Autuado: Alvarenga Mineração e Engenharia Ltda.

Processo n" 27 I 12000 I 00 5 I 20 l0

Referência: Recurso relativo ao Auto de Infração n" 6703312010, infração

gravíssim4 porte médio.

AN/íLISE

o REr-ATÓRrO

A sociedade empresiiria em referência foi autuada como incursa no artigo 83,

Código 116, do Anexo I, do Decreto no 44.84412008, pelo cometimento da

seguinte irregularidade :

1. Descumprir a Deliberação Normativa COPÁM n" 117,

de 2008, ao deixar de encaminhar eletronicamente o

inyentário de resíduos sólidos minerários, ano base

2009.

Foi imposta a penalidade de multa simples, no valor de R$ 20.001,00 (vinte mil e

um reais).

Apresentou defesa tempestivamente, cujos pedidos foram indeferidos, na forma

da decisão de fls. 13.

Notificada da decisão por meio do OFÍCIO No 805/2018

NAVGAB/FEA1V{/SISEMA em 2910812018, a Autuada protocolou

tempestivamente o Recurso em04109/2018, no qual alegou, resumidamente, que:

- estaria desobrigada de apresentar o inventiírio de resíduos sólidos, com

fundamento no disposto no art. 30, § lo, da DN COPAM n" 11712008, consoante

decisão proferida nos autos do IC 0521.11.000332-9.

Requereu que seja reformada a decisão a fim de se considerar improcedente a

exigência da entrega do inventririo de resíduos mineriírios, consigaada no AI

6703312010.

cTFo
F.ltocolo {+
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É o breve relatório.

IO FANDAMENTAÇÃO

Os fundamentos apresentados pela Recorrentenão são suficientes para

descaracterizar a in&ação cometida e autorizar a reforma da decisão que

culminou na aplicação da penalidade ao empreendimento. Vejamos.

- DA INFRAÇÃO. TOnUULÁRrO ELETRÔNrCO. ENTREGÀ Ar\UAL.

oBRIGATORIEDADE. CONTTGURAÇÃO. TNEXTSTÊNCIA DE

DISPENSA. MANUTENÇÃO OA PENALIDADE.

Sustentou a Recorrente que estaria desobrigada da entega do inventrírio de

resíduos sólidos, com fundamento no disposto no art. 3o, § l', da DN COPAM no

11712008, na forma da decisão proferida nos autos do IC 0521.11.000332-9.

Em que pese o entendimento do I. Promotor de Justiça acerca da dispensa da

obrigatoriedade, baseada no artigo 3', §l', da DN COPAM n' 111712008, a

Gerência de Resíduos Sólidos da Fundação é favorável à manutenção da

autuação e da aplicação da penalidade. Nesse sentido, elaborou o Parecer

Técnico FEAN{/GERES n" 412021, no qual esclareceu que:

O empremdimento Alvmenga Mineração Engenharia Ltda possui
por aividade a "Extração de água mineral ou potáuel de mesa @N
74/2004) " cujo código é A-04-01-4. O empreendimento é classificado,
conforme DN 74/2004, como sendo de Médio Porte e Classe 3. Pela
tipologia e classe, a empresa Álvarenga Mineração Engenharia Ltda
deveria ter enviado, por meio eletrônico, o Inventário de Resíduos
Sólidos da Mineração, ato base 2009, até 3l de março de 2010 (DN
117/2008), porém a DN 149/20l0,excepcionalmente, proftogou o
prazo por 90 dias a partir de l" de abril, 'ad referendum", sendo que
a data limite passou a ser 29/06/2010.
Em consuha ao Banco de Dados Ambientais - BDÁ, após o
vencimento do prazo, foi verificado que a empresa não havia
providenciado o envio da declaraçõo do inventário de resíduos
sólidos minerários, descumprindo a legislação pertinente, sendo por
esse motívo autuada conforme o auto de infração n" 67.033 de
22.10.2010. Á autuação teve ÍundamenÍo no DecreÍo n" 44.844 de
25/06/2008, em seu artigo 83, Anexo I, Código 116, por "Descumprir
determinação ou deliberação do COPAM" tipificada como infração
gravíssima.
(...)

Cidade Administíativa - Prédio Minas
Rodovia Papa Joáo Paulo ll, 4í43 - BairÍo Seía Verde - Belo Horizont€y'Mc

CEP: 31.630-900 - Endereço eletrônico: www.feam.br q
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le
Álém disso, não foi verifcado encaminhamenlo de nenhum inventário
por pafte da empresa, mesmo para outros anos.
A empresa alega que estaria desobrigada da apresentação do
inventário por ser enquadrada na atividade Á-04, no entanto, a
referida atividade estd contemplada na DN COPÁM 117 de 2008,
poftanto, a empresd deveria sim encaminhar eletronicamente o
invenÍário de resídros sólidos da mineração-

E assim concluiu:

Á empresa descumpriu a Deliberação Normativa do COPAM n"
117/2008 e também a DN n" 149/2010 (prorrogação do prazo por mais
90 dias, a pdrtir de l'de abril de 2010) por deixm de encaminhm
eletronicamente o inventário de resíduos sólidos minerários (ano base
2009), sendo devida a auÍuação com base no Deüeto n" 11.811/2008
pot descumprfu a Deliberação do COPÁM. As alegações apresentadas
pela empresa em seu recurEo nõo agregam novo fato técnico, dessa

forma, sugere-se a aplicação da penalidade.

Pois bem. Analisemos o que estabelecia o artigo 4', da DN 11712008, sobre a

obrigação de entrega anual do Formuliário do Inventrírio de Resíduos Sólidos da

Atividade Mineníria relativo ao ano civil anterior:

Árt. 4o - Com vistas a assegurm que as informações serão prestadas de

forma a contribuir para a elaboração do Invmtthio Estadual de
Resíduos Sólidos do Setor Minerário, o responsável pela atividade
listada no artigo 4" desta Deliberação deverá apr*enlar à Fundaçdo
Estadual do Meio Ambieníe - FEÁM, dé o üa 31 de março de cada
ano, o Formulário do Invenídrio de Resídaos Sólidos da Attvidade
Mineríria reldivo ao ano civil aníerior, contendo a identificação do
responsável legal pela empresa e do responsável técnico devidamente
habilitado.

§1" - O Formulário do Inventário de Resíduos Sólidos da
Atividade Mineniria será disponibilizado anualmente pela FEÁM para
preenchimento e envio em meio eletrônico.

=

§2" - Ás empresas deverão indicar no formulário
infonnações que considerarem sigilosas-

OS

Já o parágrafo primeiro do artigo 3" da referida deliberação normativa tratava da

desobrigação de apresentar o inventiírio de resíduos sólidos instituído pela DN

9012005 para os empreendimentos ali listados, que desenvolviam atividades

minerárias:

Cidade AdministÍativa - PÍédio Minas
Rodovia Papa Joáo Paulo ll, 4143 - BalrÍo Sena VeÍde - Belo HoÍizonte/Mc

CEP: 31.630-900 - Endere@ elel6nico: www.feam.br
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minerárias prcvistas na Deliberação Normativa n" 74, de 9 de setembrd,

NIHÀ N

'L
Árt. 3" Os empreendimenlos que desenyolvem as atividades i c

de 2004, abaixo discriminadas, deverão apresentar informações sobre'
geração, volume, coracterísticas, armazenamento, tronsporte,
tratamenÍo e destinação de seus resíduos sólidos, anualmente, se '-'-'- iE'
enquadrados nas classes 5 e 6 e a cada dois anos, se enquadrados nas
classes 3 e 4:

A-01 - Lawa subterrâaea
Á-02 - Lwru a céu abeto.
A-03 - Extração de Áreia, Cascalho e Árgila, para

utilização na construção civil.
A-01 - Etúrucão de áeua minerul ou ootthrel de meso
À-05 - Unidades Operacionais em área de mineração,

inclusive unidades de tratamento de minerais, exceto os itens A-
05-03-7, A-05-04-5 e A-05-05-3.

A-06 - Exploração e exlraçõo de gás natúal ou de
petróleo.

§1' - Os empreendimentos listados no Art. 3 fcam desobrigados de
apresentar o inventario de resíduos sólidos instituído pela Deliberação
Normativa M90, I5 de Setembro de 2005.

Deflui da análise do dispositivo e da comparação com as atividades abrangidas

pela DN 9012005 que os empreendimentos das atividades A-01 e A-02 já eram

obrigadas a entregar o formulário do Inventiário de Resíduos Sólidos desde a DN

9012005.

Rememoremos que a DN 9012005 dispunha sobre a declaração das informações

relativas ao gerenciamento dos resíduos sólidos industriais e instituía

procedimentos necessários para a elaboração do Inventrário de Resíduos Sólidos

Industriais, para as atividades listadas no art. 40. Considerando as especificidades

das atividades do setor minenário, foi editada a DN 117/2008, que dispunha sobre

as informações relativas às diversas fases de gerenciamento dos resíduos sólidos

gerados pelas atividades mineriírias e que htegrariam o Inventário de Resíduos

Sólidos Mineriirios. Por isso, os empreetrdimentos listados no artigo 3' que

desenvolviam atividades minerrírias foram dispensados de entregar o formulário

instituído pelaDN 90.

Ressalvo, porém, que no caso da Recorrente, a atividade por ela exercida

somente foi incluÍda na DN ll7l2008 e, assim, não havia que se aplicar o

disposto no artigo 3o, § lo.

Cidade Administrativa - Prédio Minas
Rodovia Papa Joáo Paulo ll,4143 - Baino Serra Verde - Belo Horizonte/Mc

CEP: 31.630-900 - Endereço eletrônico: wtt/w.feam.br q
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Por conseguinte, considerando que o empreendimento da Recorrente exercia

atividade A-04-01-4, deveria ter enviado o Inventiírio de Resíduos Sólidos da

Mineração, ano base 2009, por meio eletrônico, até 3l de março de 2010, em

cumprimento à DN 11712008. Tal prazo foi pronogado pela DN 149/2010 até

28/06/2010, excepcionalmente, mas foi descumprido pela Recorrente, que não

encamiúou a declaração, conforme dados do BDA, em outros anos, inclusive.

Recomenda-se, pois, que seja preservada de qualquer reparo a decisão de

manutenção da penalidade.

rrD coNcLUSÃo

Ante todo o exposto, considerando que não foram apresentados pela Recorrente

quaisquer argumentos capazes de descaracterizar a infração cometida, remeto os

autos à Câmara Normativa e Recursal do COPAM e sugiro o indeferimento do

recurso interposto e a manutenção da penalidade de multa, com fundamento

no artigo 83, Anexo I, Código I16, do Decreto n' 44.844/2008.

É o parecer.

Belo Horizonte,23 de fevereiro de 2021.

d

J
.Ros ita da çalves Arruda

Analisía Ambientol - MASP 1059325-9

Cidade Administrativa - Prédio Minas
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